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Ofício SMGPG-DA nº 220-77/2021.
      
                              Canela, 03 de Setembro de 2021.
AO 
EXMO. SENHOR
ALBERI GALVANI DIAS
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 64/2021.
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei nº 64/2021, que “Institui o Centro de Referência da Mulher – CRM, e autoriza a instalação de Casa de Acolhimento Provisório e dá outras providências.”.
O Projeto de Lei que ora submete-se à apreciação desta Casa tem por escopo a criação do Centro de Referência da Mulher – CRM, e autorizar a instalação da Casa de Acolhimento, como políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres.

Tal violência atinge mulheres de diferentes classes sociais, origens, regiões, estados civis, escolaridade ou raças. 
Logo, urge que o Estado (governo) adote políticas públicas acessíveis a todas, sendo exemplos de iniciativa de enfrentamento da violência contra a mulher por parte do Estado, a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) e o Pacto Nacional de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher, bem como a criação da Central de Atendimento à Mulher — Ligue 180 – em 2005.
Considera-se imprescindível a disponibilização de serviços que atendam exclusivamente a mulheres e que possuam expertise no tema da violência contra as mulheres, aliás como dá conta a Norma Técnica de Uniformização – Centros de Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência – da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (2006), norma essa balizadora do presente Projeto.
As ações do Centro de Referência estarão pautadas no enfrentamento a todas as formas de violência contra as mulheres – como a doméstica, financeira, sexual, assédio sexual e moral, entre outras – e na defesa de seus direitos.
O CRM, conforme a mencionada NTU, será espaço de acolhimento/atendimento psicológico e social, orientação e encaminhamento jurídico à mulher em situação de violência, que devem proporcionar o atendimento e o acolhimento necessários à superação de situação de violência, contribuindo para o fortalecimento da mulher e o resgate de sua cidadania.
Segundo a Norma Técnica de Uniformização, que orienta sobre a estrutura essencial para implantação deste serviço de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher, “os Centros de Referência são estruturas essenciais do programa de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher, uma vez que visa promover a ruptura da situação de violência e a construção da cidadania por meio de ações globais e de atendimento interdisciplinar (psicológico, social, jurídico, de orientação e informação) à mulher em situação de violência”.
O entendimento pela urgência da criação do CRM local é corroborado pela Promotoria de Justiça de Canela, que inclusive apreciou e sugeriu ponderações sobre a temática no PA n. 01642.000.403/2019.
Igualmente, conforme amplamente veiculado na imprensa regional, o Município, em projeto parceiro com o Poder Judiciário está em vias de disponibilizar Casa de Acolhimento – Casa Vitória – para as mulheres vítimas de violência, ofertando lar seguro para que restem protegidas de violência, atendidas e orientadas por equipe multidisciplinar, iniciativa inclusive elogiada pelos nobres vereadores em manifestações públicas.
Assim, no intuito de cada vez mais assegurar a assistência à família, cidadania e dignidade da pessoa humana, dever do Estado/Governo, indubitável a relevância do projeto que cria medidas contra a odiosa prática da violência contra as mulheres.
No que se refere à competência legislativa sobre a matéria, o Município é competente para fomentar programas de proteção a vítimas de violência domésticas, senão vejamos o art. 30, I e II, da CF/88, respectivamente, que preveem a competência ao Município para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, tratando assim da competência legislativa suplementar do Município, cabendo também mencionar que o art. 6º, I, da Lei Orgânica Municipal dispõe que compete ao Município, concorrentemente com a União e o Estado, zelar pela saúde, higiene, assistência e segurança (…).
A Lei Federal n. 11.340, de 07 de agosto de 2006, a conhecida Lei Maria da Penha1, prevê em seus artigos 35 e 36 que:
Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover, no limite das respectivas competências:
I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar;
II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de violência doméstica e familiar;
III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar;
IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar;
V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.
Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei.
Diante do exposto, solicitamos aprovação do presente Projeto de Lei.
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 64, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.
Institui o Centro de Referência da Mulher – CRM, e autoriza a instalação da Casa de Acolhimento Provisório e dá outras providências.
Art. 1º Fica instituído, no Município de Canela, o Centro de Referência da Mulher – CRM, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação – SMADSCH, com a finalidade de prestar atendimento à mulher em situação de violência e vulnerabilidade, objetivando o resgate de autoestima, dignidade e cidadania.
Parágrafo único. O Centro de Referência da Mulher – CRM passa a denominar-se “Centro de Referência da Mulher Nina Rosa Dutra Thomas”.
Art. 2º O Centro de Referência da Mulher – CRM tem como princípios norteadores de suas ações:
a) atender às necessidades da mulher em situação de violência e vulnerabilidade;
b) reconhecer a diversidade das mulheres;
c) diagnosticar o contexto em que o episódio de violência se insere;
d) evitar ações de intervenção que possam causar maior risco à mulher em situação de violência;
e) articular com os demais profissionais dos serviços da Rede; e
f) estimular o envolvimento de mulheres no monitoramento das ações, através de uma gestão democrática.
Art. 3º Para a consecução da finalidade, compete ao Centro de Referência da Mulher:
I – prestar atendimento e encaminhamento psicológico, social, orientação jurídico à mulher em situação de violência;
II – realizar trabalho de prevenção, através de oficinas, palestras, seminários, campanhas, etc;
III – manter indicadores atualizados sobre violência contra a mulher que permitam maior monitoramento, avaliação e elaboração de políticas que possam reduzir os riscos e fatores de violência contra a mulher, no âmbito do Município de Canela;
IV – monitorar os serviços especializados de atendimento à mulher em situação de violência, no intuito de alcançar o fortalecimento da rede de atendimento;
V – desenvolver junto aos parceiros públicos e privados atividades profissionalizantes, oferecendo alternativas de geração de renda a fim de fazer cessar eventual dependência econômica da mulher;
VI – articular junto às instituições governamentais e não governamentais que integram a Rede de Atendimento para que as necessidades das mulheres em situação de violência tenham prioridade no atendimento e para que este seja qualificado e humanizado;
VII – fazer parcerias junto a entidades públicas e privadas nas esferas municipal, estadual, federal e internacional a fim de implementar campanhas educativas visando a prevenção da violência contra a mulher;
VIII – propor a celebração de convênios com órgãos públicos do Governo Federal e Estadual, a fim de contribuir na efetivação de suas finalidades; 
IX – promover seminários com o foco voltado para a família, visando contribuir no combate à violência doméstica; e
X – promover a interlocução com os diferentes segmentos da sociedade e com as entidades públicas voltadas ao atendimento à mulher e a família, visando qualificar as políticas públicas a serem implementadas, com a garantia de acesso a todas as mulheres.
Art. 4º Ao Centro de Referência em Atendimento da Mulher – CRM também compete:
I – fornecer assistência direta, integral e multiprofissional nas áreas de Psicologia, Serviço Social e Direito, para mulheres em situação de violência e vulnerabilidade; 
II – realizar ações afirmativas que visem combater a violência de gênero;
III – normatizar conjuntamente, com a Rede de Atendimento, o fluxo de atendimento feito à mulher vítima de violência; e
IV – atuar de forma articulada e integrada com serviços e instituições, trabalhando a partir de uma perspectiva intersetorial e que defina fluxos de atendimento compatíveis com as realidades locais os quais devem contemplar as demandas das mulheres em suas diversidades.
Art. 5º Através do Centro de Referência da Mulher e sob a supervisão da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação, o Município de Canela disponibilizará espaço físico próprio para acolhimento e abrigamento provisório de mulheres, acompanhadas ou não de seus filhos dependentes.
§ 1º O local contará com atendimento próprio técnico e especializado às vítimas que lhe forem encaminhadas pelo Centro de Referência da Mulher ou órgãos do Judiciário.
§ 2º O espaço físico que trata o caput será denominado “Casa Vitória”. 
§ 3º A Casa dará guarida, prioritariamente às mulheres em risco de vida iminente, decorrente de violência física, sexual e psicológica, fornecendo proteção segura e sigilosa às vítimas, bem como alimentação adequada, apoio psicológico, jurídico, social.
§ 4º O atendimento na unidade de Referência poderá ser próprio ou terceirizado, contratado pelo Município nos termos da Legislação de referência. 
Art. 6º A Casa de Acolhimento Provisório Vitória possui caráter de passagem, temporário, sendo que a permanência será de no máximo 15 (quinze) dias, estando as pessoas abrigadas submetidas ao regimento interno da Casa de Acolhimento Provisório durante período de sua permanência.
Art. 7º O Poder Executivo poderá firmar Convênios, Termos de Cooperação ou Fomento com entidades públicas, privadas, e filantrópicas para Administração de Casa de Acolhimento Provisório que deverá ter equipe técnica Multidisciplinar, além da equipe do CRM ou CREAS à disposição, caso necessário.
Art. 8º A Casa de Acolhimento Provisório será supervisionada/fiscalizada pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação, além dos órgãos de controle interno e externos previstos em lei.
Art. 9º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação e orçamento vigente.
Art. 10. Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto, no que couber.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis 3.085, de 12 de abril de 2011 e 3.168, de 8 de dezembro de 2011.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA.
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Canela/RS   Rua Dona Carlinda, 455
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